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 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 06/09/2020  

Seção: Economia 

Autor: Fernanda Nunes / RIO 

Título: Refinarias voltam ao nível pré-pandemia 

Produtos como gasolina, óleo diesel e gás de cozinha retomam força no mix da 
Petrobrás 

Passado o pior momento da crise do setor de óleo e gás, a Petrobrás está 
retomando o perfil de produção de derivados de petróleo em suas refinarias. 
Não só o processamento da matéria-prima aumentou, como o cardápio de 
produtos mudou e voltou ao que era fabricado antes de a cotação da 
commodity despencar no mercado internacional. Em vez do óleo combustível 
marítimo, que nos primeiros meses de 2020 ajudou a empresa a fazer caixa, o 
óleo diesel, a gasolina e o gás liquefeito de petróleo (GLP), conhecido 
popularmente como gás de cozinha, voltaram à lista de prioridades da estatal. 

Reforçando essa tendência, a utilização das refinarias em relação à capacidade 
autorizada pela Agência Nacional de Petróleo (ANP), saltou de 56%, em abril, 
para 75,5%, em junho. Desta forma, ficou próxima ao nível de janeiro, que era 
de 76,3%. A indústria do petróleo entrou em crise em fevereiro, por conta de 
uma desavença da Rússia com a Organização dos Países Exportadores (Opep) 
sobre uma sobreoferta da commodity, o que fez com que a cotação do barril 
despencasse para a casa dos US$ 20. Em seguida, com o coronavírus e retração 
brusca da demanda, o petróleo chegou a ser vendido a valores negativos nos 
Estados Unidos. E, no Brasil, o coronavírus afetou, especialmente, a demanda 
por combustíveis utilizados em automóveis e aeronaves. 

Para a Petrobrás, abril foi o pior mês da crise. Para evitar prejuízos ainda piores 
em sua receita, a empresa aproveitou uma nova exigência regulatória 
internacional por um combustível marítimo mais limpo, como o que produz em 
suas refinarias a partir do petróleo do pré-sal, para ganhar espaço no mercado 
externo. A companhia petrolífera se viu obrigada, então, a transformar o perfil 
das suas refinarias para produzir óleo marítimo no lugar, em parte, da gasolina e 
do óleo diesel. 

Antigo ‘mix’. Com isso, a refinaria Replan (SP), em São Paulo, mais voltada para 
a produção de diesel, perdeu a liderança de mercado para a Rlam, na Bahia, de 
onde sai a maior parte do óleo marítimo da estatal. Passado o pior momento, as 
refinarias da Petrobrás caminham agora para a normalidade. Em julho deste 
ano, segundo estatísticas mais recentes da ANP, a fabricação de óleo diesel foi 
de 1,8 milhão de metros cúbicos , enquanto, em abril, era de 1,3 milhão de m³. 
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A de gasolina passou de 1,1 milhão de m³ para 1,8 milhão de m³ no período. 
Esses volumes equivalem ao nível de janeiro, no pré-crise. Já a produção de óleo 
marítimo, que chegou a 458 milhões de kg em abril, três meses depois estava 
em 341 milhões de kg. Procurada, a Petrobrás não se pronunciou. 

 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 06/09/2020  

Seção: Colunas 

Autor: Alberto Bombig 

Título: » O PIB… 

Coluna do Estadão 

Coordenador da Frente Parlamentar Ambientalista, o deputado Rodrigo 
Agostinho (PSB-SP) foi procurado por empresários que representam pelo menos 
um terço do PIB nacional para discutir a inserção de aspectos mais sustentáveis 
na proposta de reforma tributária. 

» …ficou verde. O grupo reúne desde fabricantes de pneus até bebidas, 
passando pela indústria fotovoltaica. Para o deputado, a pandemia da covid 
trouxe novas reflexões e o setor produtivo entendeu a importância da 
sustentabilidade. 

» CLICK. Hamilton Mourão conversa na terça-feira (8/9) com o jornalista Carlos 
Alberto Di Franco (no Youtube, às 17h) sobre desafios da Amazônica e a 
“economia limpa”. 

» Ação. A SP Negócios realiza na terça-feira audiência pública online para 
discutir parceria público-privada para geração e distribuição de energia solar no 
programa Energia Limpa. 

COM MARIANA HAUBERT E MARIANNA HOLANDA 

 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 06/09/2020  

Seção: Economia 

Autor: Cleide Silva 

Título: ‘Passaremos a ser promotores da agenda ambiental’ 

Entrevista 

Sérgio Rial, presidente do Santander 
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Em ação conjunta, bancos privados têm intenção estratégica de fomentar as 
culturas da Amazônia, diz Rial 

Ao entregar um plano com dez propostas para promover o desenvolvimento 
sustentável da Amazônia ao governo, os três maiores bancos privados do País, 
Bradesco, Itaú e Santander também estavam dispostos a fazer algo que nunca 
fizeram antes: dar crédito aos pequenos agricultores da floresta. Só neste ano, 
as três instituições somam empréstimos de R$ 70 bilhões ao setor do 
agronegócio. “Tudo foi absorvido pelas grandes culturas como soja, milho e 
carne; nada foi para a Amazônia”, admite o presidente do Santander, Sérgio 
Rial. “Será o nosso Pronampe verde”, brinca ele, em referência ao Programa 
Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte criado pelo 
governo em maio. A seguir, trechos da entrevista. 

Ontem foi o dia da Amazônia? Há algo a comemorar? 

Nós celebramos, corretamente, a descoberta de grandes poços de petróleo no 
mar, a exploração em alta profundidade e talvez caiba agora celebrar algo muito 
mais rico do que todo o combustível fóssil que o Brasil pode ter encontrado. 
Temos de ver como tangibilizar esse patrimônio que é a Amazônia, como trazer 
a floresta para o dia a dia da vida dos brasileiros. 

Como isso pode ser feito? 

Uma forma seria precificar a Amazônia, mostrar o valor que ela tem na 
neutralização do CO2. Quanto mais desenvolvermos instrumentos de 
descarbonização, mais tangível será o preço da preservação da Amazônia. O 
instrumento de compra de crédito para neutralizar o que foi gerado de CO2 é 
uma forma de estabelecer um mecanismo financeiro de precificação da geração 
de CO2. Se formos capazes de provar o valor da Amazônia, por que não pedir ao 
planeta para que também participe da preservação? 

De que forma? 

Imagina o valor que tem a preservação da Amazônia para um planeta que quer 
ser neutro em geração de CO2. Grandes indústrias nos EUA e na Europa estão 
comprando certificados de descarbonização para cumprirem metas de ESG. 
Com a evolução de instrumentos financeiros de descarbonização vai ser possível 
provar o valor de uma floresta que neutraliza esse gás carbônico. Sabemos 
tecnicamente e cientificamente que a floresta protegida tem valor, mas ainda 
não somos capazes de precificá-la. Esse seria um caminho e o Brasil poderia 
inclusive vender créditos para multinacionais. Seria começar o que chamo de 
matematização financeira da floresta. A Amazônia é o maior ativo capaz de 
reduzir os efeitos nefastos do efeito estufa. 
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O que avançou desde a entrega da carta ao governo? 

Recentemente nomeamos um conselho consultivo que reúne grandes 
personalidades científicas e lideranças da Amazônia. A primeira reunião 
ocorrerá neste mês. Também começaremos nas próximas semanas um diálogo 
construtivo com líderes da indústria frigorífica e sua cadeia para construirmos 
políticas para um novo tipo de concessão de crédito que tenha compromisso 
com o desmatamento zero e para começarmos a ter uma cultura mais forte de 
rastreabilidade. 

Outra prioridade é a regularização fundiária, correto? 

Sim. Nos propusemos a trabalhar até o final do ano com vários escritórios de 
advocacia para criar um plano de ação plurianual para efetiva regularização 
fundiária da região amazônica. Vamos estabelecer um prazo para ter esse plano. 

Como será o apoio financeiro proposto na carta? 

Vamos apoiar culturas sustentáveis, em especial de açaí, castanha e cacau. São 
culturas familiares que permitem às pessoas ficarem na Amazônia e isso é 
importante, pois não há preservação sem o homem estar coexistindo e vivendo 
na Amazônia, sendo capaz de preservá- la. Vamos construir linhas de crédito 
que viabilizem a melhora da qualidade e da questão ambiental da produção. 
Não vamos dar crédito para quem não cumpre regra ambiental. Muitos 
cumprem, mas não têm acesso a linhas que não sejam de bancos públicos. 

Vocês darão condição melhor? 

Os três bancos privados nunca construíram um menu de oportunidades de 
financiamento para aqueles que estão efetivamente fazendo o certo. Temos de 
ajudar de maneira concreta, com juros muito melhores do que normalmente se 
praticaria, porque o objetivo é fomentar o fazer certo. Passaremos a ser 
promotores dessa agenda ambiental. Até o fim do ano, vamos anunciar medidas 
e produtos. Será o nosso, jocosamente, Pronampe verde. Até agora todos 
ficavam à mercê do grande plano que seria concedido pelo banco público x, y, 
ou z. Não podemos substituir o papel do Estado, mas podemos ser muito mais 
ativos na execução de soluções do que talvez tenhamos sido nas últimas 
décadas. 

Os bancos privados não tinham muita participação no financiamento ao setor 
rural... 

Nós fazíamos, mas não tínhamos escala. Nas últimas décadas os bancos públicos 
detinham mais de 70% do financiamento agrícola no País. No final deste ano, os 
três bancos privados já vão estar próximos a R$ 70 bilhões de concessão de 
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financiamentos agrícolas, 24% do total, e isso era impensável há duas décadas. 
No Santander tínhamos uma cota histórica de mercado de 2% e este ano 
estamos perto de 10%. Desse total quanto foi para a Amazônia? Nada. Tudo foi 
absorvido pelas grandes culturas escaláveis e dolarizadas como soja, milho e 
carne. Por isso temos a intenção estratégica de fomento às culturas da 
Amazônia. 

Qual plano para bioeconomia? 

Vamos tentar fazer com que a Amazônia não seja só área de extração, mas onde 
mais valor agregado pode ser adicionado. Ao invés de vender o cacau, porque 
não vender o pó e quem sabe o chocolate? Podemos construir a melhor marca 
de chocolate natural na Amazônia. No caso da indústria de beleza, muito é 
extraído mas pouco é manufaturado na região. A bioeconomia é dar a 
empreendedores tudo o que podemos como banco para que possam levar a 
base produtiva de valor agregado a outro patamar. Quem sabe se o sonho não 
permitira também uma reconfiguração, não na sua totalidade, da Zona Franca 
de Manaus. 

O Santander tem linhas que levam em conta a sustentabilidade dos projetos 
financiados? 

No setor de carne temos um dos grupos de análise de risco sócio ambiental 
mais desenvolvido do País. Também fizemos recentemente empréstimos 
condicionados a metas ESG, como para a Cooperativa Lar, do Paraná, para 
recuperação de nascentes e outro para a FS Bionergia. Em alguns casos são 
financiamentos de longo prazo cujas taxas caem na medida em que a empresa 
cumpre metas socioambientais previstas no início do contrato. 

Como o banco sabe que a empresa cumpre as metas? 

Há uma empresa independente que faz a avaliação e temos contratos com 
empresas de satélites para fazer monitoramento. 

Adotar o ‘selo verde’ para créditos será tendência para o setor? 

Acho que essa realidade já chegou. Na questão dos três bancos, começa a se ver 
uma evolução em relação ao capitalismo social em que ter resultado é 
obrigação, e ter liderança em relação à sociedade é opção. E essa opção 
queremos exercer com vigor. A epidemia deixou isso claro. A sociedade 
demonstrou capacidade de mobilização, que é o melhor antídoto à indiferença. 
Não é a radicalização, não é a politização, é a união de esforços em escalar 
soluções que individualmente não encontraríamos. Essa coisa do selo verde 
também traz esse capitalismo social mais responsável. Vão existir aqueles que 
olham com certo cinismo, mas estamos convencidos de que uma melhor 
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sociedade, mais próspera, responsável ambientalmente é melhor para todos, 
inclusive para os negócios. 

 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 06/09/2020  

Seção: Política 

Autor: Felipe Frazão / BRASÍLIA 

Título: Congresso vive apagão de partidos ‘verdes’ 

Movimento vai de encontro ao aumento da demanda pela preservação 
ambiental 

A retomada do debate ambiental no País e no exterior contrasta com um 
apagão dos “partidos verdes” no Congresso Nacional. No momento em que 
surgem novos atores nas redes sociais e na economia em defesa da pauta da 
sustentabilidade, a representatividade de ambientalistas na Câmara dos 
Deputados e no Senado enfrenta um declínio. Parlamentares ligados ao tema 
tentam manter a relevância apostando na transversalidade da discussão. A 
morte do ativista e ex-deputado Alfredo Sirkis, de 69 anos, em julho, num 
acidente de carro no Rio, ilustrou de forma trágica o ocaso vivido pela bandeira 
do meio ambiente no Legislativo. 

Um dos fundadores do PV nos anos 1980, Sirkis teve destaque no movimento 
focado na preservação, que teve seu ápice no meio político na eleições 
presidenciais de 2010 e 2014. Naquele período, Marina Silva, ex-petista ligada 
ao grupo do líder seringueiro Chico Mendes, ficou em terceiro lugar, com 19 
milhões e 22 milhões de votos, respectivamente. Na última disputa, porém, ela 
amargou a oitava posição, obtendo um milhão de votos. A perda de capital de 
Marina refletiu na Rede Sustentabilidade, legenda criada por ela após 
campanhas presidenciais pelo PV e pelo PSB. Em 2018, a Rede elegeu somente 
uma deputada, Joênia Wapichana (RR), a única indígena do Congresso. 

Integrante histórico do movimento verde, o ex-deputado e jornalista Fernando 
Gabeira avalia que nem sempre a representação política corresponde de forma 
“mecânica” à importância crescente do tema ambiental. “É um problema, e os 
candidatos precisam examinar por que a pauta não consegue ser traduzida de 
forma satisfatória.” Ele vê como saída a fusão entre as legendas. A unificação, 
discutida há anos nos bastidores, nunca avançou por divergências entre os 
líderes partidários. “O ideal seria uma união e o lançamento de um programa 
para o País. Mas não pode ser voltado apenas para a ecologia em si”, avalia. 

“Reconheço que houve uma lacuna na nossa trajetória ao longo dos 30 anos, 
que foi o saneamento básico, que só agora foi objeto de um marco regulatório. 
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Trabalhamos muito a legislação ambiental.” A bancada verde no Congresso 
também reuniu, no passado, nomes historicamente ligados a movimentos 
sociais e ONGs, como Fábio Feldmann (fundador da SOS Mata Atlântica, 
Instituto GEA e Fundação Onda Azul), Sarney Filho (ex-ministro e atual 
secretário de Meio Ambiente do Distrito Federal) e Márcio Macedo (biólogo e 
vice-presidente nacional do PT). 

Hoje, a bancada do PV tem como seu nome mais orgânico o deputado Célio 
Studart (CE), que milita pelos direitos de animais. Entre os que têm trajetória 
próxima dos ambientalistas destacam- se o ex-prefeito de Bauru (SP) Rodrigo 
Agostinho (PSB), coordenador da Frente Ambientalista e presidente da 
Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, e Nilto Tatto (PT-
SP), fundador do Instituto Socioambiental. Após pressão de investidores 
estrangeiros e de executivos reunidos no Conselho Empresarial Brasileiro para o 
Desenvolvimento Sustentável, o presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), 
formou um grupo de trabalho para selecionar e negociar projetos legislativos de 
impacto ambiental. 

O grupo reúne nomes ligados a ambientalistas e ao agronegócio. A ideia é 
buscar consenso entre siglas de esquerda, centro e direita. No entendimento 
desses deputados, reforçar o antagonismo barra o avanço da proteção 
ambiental. Nomes do DEM de São Paulo foram escolhidos por Maia para a 
relatoria do Marco do Saneamento Básico (Geninho Zuliani) e do Licenciamento 
Ambiental (Kim Kataguiri), que ainda não foram votados. “Muito embora os 
partidos originários da causa ecológica tenham ficado menores na 
representação legislativa, há uma clara percepção suprapartidária de 
necessidade sustentável por parte dos parlamentares da atual legislatura. Até 
mesmo por parte da bancada ligada ao agronegócio”, diz Agostinho, que integra 
o grupo de trabalho. 

Ministro. Políticos ligados ao setor dizem que Bolsonaro tratou o meio ambiente 
com desdém, escolheu um ministro (Ricardo Salles) sem interlocução com o 
setor e não desenhou um programa de governo para a área. Além disso, 
trabalha para desmontar a legislação protetiva. Eles ressaltam que o governo 
reabilitou um conceito superado no exterior de que a ecologia é uma pauta “de 
esquerda”. Registrado há apenas cinco anos na Justiça Eleitoral e ligado ao 
empresariado e ao sistema financeiro, o Novo defende ações ligadas ao 
mercado para solucionar problemas ambientais, como saneamento e 
recuperação das águas, redução do desmatamento ilegal, redução dos lixões, 
fim de subsídios à energia não-renovável (gasolina e diesel) e um debate 
racional sobre defensivos agrícolas. 

No ano passado, o partido expulsou Salles por adotar condutas divergentes das 
que o partido prega, “desdenhando de dados científicos”, mas não aplicou 
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qualquer punição por sua gestão como ministro. “Essa geração do agro e do 
mercado financeiro acordou e viu a importância que o mundo dá para a maior 
floresta tropical. É menos o parlamento e mais a sociedade que está se 
mobilizando”, afirmou o ex-deputado Ricardo Trípoli (PSDB), ex-secretário de 
Meio Ambiente de São Paulo e atual secretário executivo da prefeitura da 
capital paulista. Líder do PV, o deputado de primeiro mandato Enrico Misasi (SP) 
afirma que a retórica de Bolsonaro permissiva e favorável a demandas de 
produtores rurais e garimpeiros pode ter conquistado votos, mas prejudicou o 
governo. “A pauta de proteção ambiental se tornou universal.” 

 VEÍCULO:        O Globo                    

Data: 06/09/2020  

Seção: Editorial 

Autor: 

Título: Nova Lei do Gás e vital para o país reduzir preço astronômico da energia 

Concorrência no setor é chave para que a produção no pré-sal seja aproveitada 

O projeto de lei que altera a regulação do setor de gás natural consumiu mais 
de quatro anos de discussão para ser aprovado na Câmara na última terça-
feira— e ainda precisa da chancela do Senado. O tempo reflete a complexidade 
do tema. Pela relevância crescente do gás na matriz energética do país, 
principalmente no uso potencial como insumo para a indústria, a instituição de 
um marco regulatório moderno para o setor representará mesmo um “choque 
de energia barata” no sistema produtivo, como costuma antever o ministro da 
Economia, Paulo Guedes. O efeito na atração de investimentos é 
incomensurável. 

Mas nada é fácil. Como tudo relacionado ao petróleo, o gás ainda depende 
muito da ação estatal. Se a Petrobras teve mérito nos primeiros passos na 
exploração, foi obrigada a abrir espaço ao setor privado para o Brasil avançar na 
produção interna de hidrocarbonetos. Acontece o mesmo no setor de gás. E, 
toda vez que se deseja atrair investimento privado a algum segmento de peso 
na atividade petrolífera, é preciso mergulhar em regulações, com a finalidade de 
garantir que haja competição de fato entre os agentes privados que entrarão no 
negócio. Se não, o risco é haver mera transferência de monopólios. 

Quando se trata de redes de gasodutos, centros de processamento e 
abastecimento, o assunto ganha complexidade. A lei em fase de aprovação 
concede, de acordo com os principais estudos e análises do setor, a segurança 
jurídica necessária para o desenvolvimento da indústria do gás por grupos 
privados. 
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A Petrobras há algum tempo tem se desfeito de participações na administração 
de gasodutos, conforme termo de ajuste de conduta assinado com o Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (Cade). Grupos privados que já estão na 
atividade se dizem dispostos a investir mais. 

Em 2019, a produção nacional de gás, de 130 milhões de metros cúbicos por 
dia, aumentou pelo décimo ano consecutivo, tendência garantida pela 
contribuição crescente do pré-sal. Na ponta do consumo, é preciso que haja 
demanda forte e contínua para sustentar a estrutura produtiva, por meio de 
siderúrgicas, polos de cerâmica, indústria química e similares. 

Nem será preciso formular políticas sofisticadas para atrair tais investimentos. O 
gás a preço competitivo funcionará como chamariz. Nada acontecerá se ele 
continuar a US$ 13 por milhão de unidades de energia (BTUs), ante US$ 3 nos 
Estados Unidos. Num mercado competitivo, como o desenhado pela nova lei, a 
situação será outra. 

 VEÍCULO:        O Globo                    

Data: 06/09/2020  

Seção: Colunas 

Autor: Míriam Leitão 

Título: Caminho certo no chão da Amazônia 

Aterra e o ouro subiram de preço. Isso é um poderoso incentivo econômico à 
grilagem e ao garimpo na Amazônia. O Brasil tem vantagens competitivas no 
agronegócio, setor que está ligado, como nenhum outro, às cadeias 
internacionais, mas o desmatamento leva os grandes fundos de investimento e 
os consumidores externos a fazerem exigências ao país. Querem ter certeza de 
que o nosso produto está livre do crime de destruir a maior floresta tropical do 
planeta. No chão da Amazônia vicejam produtos preciosos, açaí, cacau, 
castanha, mas não há cadeias produtivas que sustentem a geração de riqueza 
para quem mora lá. 

Esse é o quadro no qual três bancos privados, competidores — mas não 
adversários, como se definem — decidem se unir. Se vão contribuir para mudar 
essa realidade, o tempo dirá. O que eles querem? Estimular as cadeias locais de 
produtos da floresta com a ambição de que haja escala, ter incentivos 
econômicos à preservação, buscar informação sobre as grandes cadeias 
produtivas para quebrar a ligação entre o legal e o ilegal. Saber para quem estão 
emprestando. 

Na sexta-feira, durante uma hora e meia, entrevistei os presidentes do 
Bradesco, Octavio de Lazari; do Itaú Unibanco, Candido Bracher; do Santander, 
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Sergio Rial. A ideia era saber como passarão dos bons propósitos que 
anunciaram recentemente para a prática. Eles fizeram afirmações interessantes, 
que o jornal de ontem trouxe no texto de Glauce Cavalcanti e Carolina Nalin. O 
que me impressionou positivamente é que admitem, logo de início, que estão 
num processo de aprendizagem. Amazônia é um assunto denso como a floresta, 
que se abre em muitas vertentes como os igapós, e diante de sua dimensão o 
risco maior é se perder. A Amazônia pede de nós humildade. 

O que de fato os bancos vão fazer? Um grande problema é o da produção de 
carne. Tempos atrás, a moratória da soja uniu produtores, ONGs, órgãos de 
controle, grandes consumidores. O pacto que fizeram obrigou as tradings a só 
comprarem de quem comprovasse que não desmatou. A ideia é repetir isso 
numa mesa da pecuária. 

—  Estamos no epicentro de todas as cadeias, da fazenda ao garfo. E a 
agroindústria está ligada globalmente. É essencial sabermos se continuaremos 
nessa cadeia de produção. A Amazônia está no centro da capacidade 
competitiva do Brasil a longo prazo — explicou Sergio Rial. 

Octavio de Lazari disse que há uma mudança de comportamento no consumidor 
que definirá que empresas vão prosperar no século XXI. 

—  O consumidor brasileiro das novas gerações está se tornando cada vez mais 
atento. Aquela empresa que não for responsável, ecológica e inclusiva, ou não 
respeitar a diversidade, vai ficar pelo caminho. Esse é o ponto fundamental da 
mudança de postura brasileira e mundial — diz Lazari. 

Na visão dos banqueiros, é preciso inverter a equação que hoje devasta a 
floresta. 

—  O caminho da redução de carbono é inexorável. Temos que aumentar o 
prêmio para o cumprimento da lei, estimulando o mercado de crédito de 
carbono, o mercado de serviços ambientais, e o desenvolvimento de cadeias 
produtivas. A repressão ao ilegal tem que ser um elemento, mas não o mais 
importante. Tem que haver o estímulo econômico às boas práticas dentro das 
regras de mercado — diz Candido Bracher. 

Há muita coisa que é difícil saber como lidar. Os três admitem que mineração é 
um grande desafio e que, ao contrário do que acontece na agricultura, o 
pequeno produtor, ou seja, o garimpo, não pode ser sustentável. E que a grande 
mineração não pode sair deixando as cicatrizes na floresta. Perguntei sobre os 
indígenas porque o tema está ausente nos dez princípios que eles 
estabeleceram para orientar sua atuação na Amazônia. Eles admitiram que, de 
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todos os assuntos, “esse é o que mais se aplica à necessidade de aprender e ser 
humilde”, como definiu Bracher. 

O governo anda em direção contrária a toda essa agenda, mas eles consideram 
que o vice-presidente Hamilton Mourão abriu um canal de diálogo. Querem 
pensar a Amazônia como uma questão de Estado e não de governo, mas não 
fugiram da pergunta sobre a última declaração do presidente Bolsonaro, que 
comparou as ONGs a câncer. Eles discordam. As ONGs são parceiras, estão nos 
conselhos e têm conhecimento do assunto, disseram. 
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